EXPEDIENTE N° 1128
PROJETO DE LEI N° 449/2015


OBJETO: “Autoriza o Poder Executivo a conceder, descontos em juros de mora e multa moratória para pagamento à vista de créditos tributários municipais.”.

Parecer Jurídico

A competência para propor a presente lei é do Sr. Prefeito Municipal,  conforme art. 152, inc. I  da Lei Orgânica Municipal.
A justificativa que acompanha o Expediente aborda detalhadamente os fundamentos da propositura deste projeto de lei, que tem por objetivo a regularização da situação dos contribuintes devedores da Fazenda Municipal. Com a instituição do programa especial de parcelamento de débitos, será possível o contribuinte a pagar dívidas de Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, Imposto de Transmissão “Inter-Vivos” de Bens Imóveis, Taxa Ambiental de Coleta de Lixo – TACL; e Taxa de Fiscalização de Localização e Funcionamento, sendo concedidos descontos de multa moratória e juros de mora dependendo da data que for efetuado o pagamento integral da dívida.

O amparo do benefício requerido através deste projeto de lei encontra-se no art. 180 CTN e art. 150 § 6° da CF.

 Tendo como base principal com a concessão do benefício buscado, o aumento significativo de arrecadação aos cofres públicos do Município, servindo igualmente para reduzir processos judiciais, que sabidamente são morosos.

Além disso, o artigo 11 da Lei orgânica ainda estabelece no inciso II:

 “instituir e arrecadar os tributos de sua competência, fixar e cobrar preços, bem como aplicar suas rendas, sem prejudicar balancetes, nos prazos fixados em lei”
Ainda no art. 107 da Lei Orgânica, em seu inciso XIV, assim está redigido:

“XIV - cancelar, nos termos da lei, a dívida ativa do município, autorizar a suspensão de sua cobrança e a relevação de ônus e juros”
A autorização legislativa é medida que se impõe pela inteligência do art. 152, inciso XIV da LOM.

A inexistência de vício de origem não afasta a apreciação por comissão específica, antes da apreciação pelo plenário.                            
                                         É o parecer

Deliberação: Maioria absoluta

Comissão:    Constituição e Justiça

                   Finanças, Orçamento, Economia e Planejamento

São Leopoldo, 29 de setembro de 2015. 

